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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - RECURSOS NÃO 

COMPROVADOS - CONTA "CAIXA/BANCOS"- MOVIMENTAÇÃO EM 

CONTA BANCÁRIA NÃO ESCRITURADA NA CONTABILIDADE. Constatada 

a existência de recursos creditados em conta corrente bancária de titularidade da 

Autuada sem escrituração em conta específica da contabilidade e sem 

comprovação da origem dos recursos, autorizando a presunção de saídas de 

mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, em conformidade com o 

disposto no art. 49, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.763/75, c/c o art. 42, § 2º, da Lei Federal 

nº 9.430/96. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

Versa a presente autuação sobre saída de mercadoria desacobertada de 

documento fiscal, no período de 01/01/18 a 31/12/21, em face da existência de recursos 

creditados em conta corrente bancária de titularidade da Autuada sem escrituração em 

conta específica da contabilidade e sem a comprovação efetiva da origem desses 

recursos, presunção autorizada pelo disposto no art. 49, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.763/75 

c/c 194, § 3º e 196, §§ 1º e 2º do RICMS/02, conforme redações vigentes no período 

autuado e art. 42, § 2º da Lei Federal nº 9.430/96.   

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “a”, ambos da Lei nº 6.763/75.   

Foi incluído no polo passivo da autuação a sócia-administradora, nos termos 

do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional – CTN e art. 21, § 2º, inciso II, da 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.509/23/1ª  2
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 27/09/2023 - Cópia WEB 

Lei nº 6.763/75, pelos atos praticados, resultando no descumprimento das obrigações 

relativas ao ICMS.  

Das Impugnações 

Inconformadas, a Autuada e a Coobrigada apresentam, tempestivamente, 

por seu representante legal, Impugnações nos autos do presente e-PTA. 

Requerem, ao final, a procedência das impugnações. 

Da Manifestação Fiscal 

A Fiscalização se manifesta nos presentes autos, refutando as alegações da 

Defesa. 

Requer a procedência do lançamento. 

Do Parecer da Assessoria 

A Assessoria do CCMG, em Parecer de págs. 1.106/1.117, opina, pela 

procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CCMG foram os 

mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a 

compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saída de mercadoria 

desacobertada de documento fiscal, no período de 01/01/18 a 31/12/21, em face da 

existência de recursos creditados em conta corrente bancária de titularidade da Autuada 

sem escrituração em conta específica da contabilidade e sem a comprovação efetiva da 

origem desses recursos, presunção autorizada pelo disposto  no art. 49, §§ 1º e 2º da Lei 

nº 6.763/75 c/c  194, § 3º e 196, §§ 1º e 2º do RICMS/02, conforme redações vigentes 

no período autuado e art. 42, § 2º da Lei Federal nº 9.430/96.   

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “a”, ambos da Lei nº 6.763/75.   

Foi incluído no polo passivo da autuação a sócia-administradora, nos termos 

do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional – CTN e art. 21, § 2º, inciso II, da 

Lei nº 6.763/75, pelos atos praticados, resultando no descumprimento das obrigações 

relativas ao ICMS.  

Ressalta-se que a Impugnante requer a realização de prova pericial sem, 

contudo, formular os quesitos pertinentes. 

Nesse sentido, prescreve o art. 142, § 1º, inciso I do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA, aprovado pelo 

Decreto nº 44.747/08: 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 
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deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1º - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

I - não será apreciado quando desacompanhado da 

indicação precisa de quesitos; 

(...) 

Não bastasse, verifica-se que a produção de prova pericial é totalmente 

desnecessária em face dos fundamentos e documentos constantes dos autos. 

Mediante a análise da escrita contábil e dos extratos bancários das contas de 

titularidade da Autuada, anexos ao PTA eletrônico, foi constatado o ingresso de 

recursos em contas correntes bancárias não escrituradas nos livros contábeis.  

A Autuada foi intimada a apresentar, mediante documentação hábil e 

idônea, a comprovação da origem dos recursos creditados nas contas bancárias, não 

tendo sido apresentada nenhuma documentação.  

Diante disso, o Fisco aplicou a presunção de saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, conforme previsto no art. 49, § 2º da Lei nº 

6.763/75 c/c art. 194, § 3º e art. 196, §§ 1º e 2º, do RICMS/02. 

Verifica-se que a Autuada foi intimada a apresentar os documentos que 

comprovassem a origem dos recursos creditados nas contas bancárias de sua 

titularidade, por meio do Termo de Intimação Fiscal 03/2022 e Termo de Intimação 

Fiscal 001/23, conforme relação em anexo, bem como correlacionar os valores com os 

respectivos documentos fiscais emitidos. Entretanto, não apresentou qualquer 

documento.  

Trata a irregularidade apontada no Auto de Infração de saídas de 

mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, em face da presunção legal, 

fundamentada no art. 49, § 2º da Lei nº 6.763/75 c/c art. 194, § 3º e art. 196, §§ 1º e 2º, 

do RICMS/02, conforme redações vigentes no período autuado. In verbis:  

Lei nº 6.763/75 

Art. 49 - A fiscalização do imposto compete a 

Secretaria de Estado de Fazenda, observado o 

disposto no art. 201 desta Lei. 

§ 1º - Para os efeitos da fiscalização do 

imposto, é considerada como subsidiária a 

legislação tributária federal. 

§ 2º - Aplicam-se subsidiariamente aos 

contribuintes do ICMS as presunções de omissão de 

receita existentes na legislação de regência dos 

tributos federais.  

(...) 

RICMS/02 

Art. 194 - Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
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Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

Efeitos de 15/12/2002 a 20/12/2019 - Redação 

original:  

“§ 3º O fato de a escrituração indicar a 

existência de saldo credor ou de recursos não 

comprovados na conta “Caixa” ou equivalente, ou a 

manutenção, no passivo, de obrigações já pagas ou 

inexistentes, autoriza a presunção de saída de 

mercadoria ou prestação de serviço tributáveis e 

desacobertadas de documento fiscal.” 

Art. 196. Para os efeitos da fiscalização do 

imposto, é considerada como subsidiária a 

legislação tributária federal.  

§ 1º Aplicam-se subsidiariamente aos 

contribuintes do ICMS as presunções de omissão de 

receita existentes na legislação que dispõe sobre 

os tributos federais.  

§ 2º Salvo prova em contrário, consideram-se 

realizadas as operações ou prestações 

tributáveis, sem pagamento do imposto, a 

constatação, pelo Fisco, de ocorrências que 

indiquem omissão da receita, tais como:  

I - saldo credor de caixa ou recursos sem a 

correspondente origem;  

II - manutenção, no passivo exigível, de valores 

relativos a obrigações já pagas ou cuja 

exigibilidade não seja comprovada;  

III - falta de escrituração de pagamentos 

efetuados;  

IV - existência de valores creditados em conta de 

depósito ou de investimento mantida em 

instituição financeira, em relação aos quais o 

titular, regularmente intimado, não comprove, 

mediante documentação hábil e idônea, a origem 

dos recursos utilizados nessas operações. 

(Grifou-se)  

O Decreto nº 9.580/18, que regulamenta o Imposto de Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza, assim define as hipóteses de presunção da omissão de registro de 

receitas, in verbis:  

Decreto nº 9.580/18 

Art. 293. Caracteriza-se como omissão no registro 

de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da 

improcedência da presunção, a ocorrência das 

seguintes hipóteses (Decreto-Lei nº 1.598, de 

1977, art. 12, § 2º; e Lei nº 9.430, de 1996, 

art. 40):  
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I - a indicação na escrituração de saldo credor 

de caixa;  

II - a falta de escrituração de pagamentos 

efetuados; ou  

III - a manutenção no passivo de obrigações já 

pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada.  

Depósitos bancários 

Art. 299. Caracterizam-se também como omissão de 

receita os valores creditados em conta de 

depósito ou de investimento mantida junto a 

instituição financeira, em relação aos quais o 

titular, pessoa jurídica, regularmente intimado, 

não comprove, por meio de documentação hábil e 

idônea, a origem dos recursos utilizados nessas 

operações ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, 

caput). 

§ 1º O valor omitido das receitas será 

considerado auferido ou recebido no mês do 

crédito efetuado pela instituição financeira 

( Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, § 1º ). 

§ 2º Os valores cuja origem houver sido 

comprovada, que não houverem sido computados na 

base de cálculo do imposto sobre a renda a que 

estiverem sujeitos, serão submetidos às normas de 

tributação específicas, previstas na legislação 

vigente à época em que auferidos ou recebidos 

( Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, § 2º ). 

(...) 

Lei Federal nº 9.430/96 

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de 

receita ou de rendimento os valores creditados em 

conta de depósito ou de investimento mantida 

junto a instituição financeira, em relação aos 

quais o titular, pessoa física ou jurídica, 

regularmente intimado, não comprove, mediante 

documentação hábil e idônea, a origem dos 

recursos utilizados nessas operações.  

(Grifou-se). 

Conforme se depreende dos dispositivos legais supracitados, caracteriza-se 

como omissão de receitas, dentre outros, os valores creditados em conta de depósito ou 

de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, 

pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante 

documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.  

O § 2º do art. 196 do RICMS/02 é cristalino ao dispor que salvo prova em 

contrário, consideram-se realizadas as operações ou prestações tributáveis, sem 

pagamento do imposto, a constatação, pelo Fisco, de ocorrências que indiquem 

omissão da receita.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art41
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Assim, cabe ao Sujeito Passivo o ônus de contraditar a presunção 

normativa, explicitando a origem dos recursos do ativo e a quais obrigações 

correspondem os valores lançados no passivo.  

Nessa toada, cumpre destacar que é admissível o uso de presunções, como 

meio indireto de prova, na impossibilidade de se apurar concretamente o crédito 

tributário, quando há fortes indícios, vestígios e indicações claras da ocorrência do fato 

gerador sem o devido pagamento do tributo. 

A presunção é uma ilação que se tira de um fato conhecido para se provar, 

no campo do Direito Tributário, a ocorrência da situação que se caracteriza como fato 

gerador do tributo. 

Importante, também, destacar que a utilização de presunção, pelo Fisco, não 

inibe a apresentação de provas por parte da Contribuinte em sentido contrário ao fato 

presumido. Antes, pelo contrário, faz crescer a necessidade de apresentação de tal 

prova a fim de refutar a presunção do Fisco. 

Sobre a questão, Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em seu livro 

“Processo Administrativo Tributário”, assim se manifesta: 

Quando a lei estabelece a presunção para abranger 
pela tributação certas realidades econômicas, o 
contribuinte deve provar que o ato que praticou se 
encontra fora da previsão legal. 

Nesses casos é a lei que dispensa a Administração 
Fiscal da prova direta de certos fatos – o que permite 
concluir que os julgadores, então, não podem deixar de 
aplicar tais normas, até prova em contrário do 
contribuinte. 

Trata-se, como é cediço, de presunção relativa, que admite prova em 

contrário. Mas essa prova cabe ao Sujeito Passivo. Ao Fisco cabe provar o fato 

indiciário, definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da 

presunção, a existência de recursos não comprovados nas contas bancárias (como no 

caso em exame). 

As presunções legais juris tantum têm o condão de transferir o ônus da 

prova do Fisco para o Sujeito Passivo da relação jurídico-tributária, cabendo a este 

comprovar a não ocorrência da infração presumida, conforme demonstram as seguintes 

decisões: 

ACÓRDÃO Nº 1201-00.249 -07/04/10 

EMENTA: 

“IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

ANO-CALENDÁRIO: 2002, 2003 CONTA CORRENTE NÃO 

CONTABILIZADA. LANÇAMENTOS A CRÉDITO NÃO 

EXPLICITADOS. PRESUME-SE RECEITA OMITIDA A CONTA 

CORRENTE BANCÁRIA NÃO CONTABILIZADA, QUANDO O 

INTERESSADO, APESAR DE INTIMADO, DEIXA DE COMPROVAR A 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.509/23/1ª  7
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 27/09/2023 - Cópia WEB 

ORIGEM DOS LANÇAMENTOS A CRÉDITO NELA REALIZADOS.” 
(GRIFOU-SE). 

ACÓRDÃO Nº 103-22.814 – 19/04/07 

EMENTA:  

“OMISSÃO DE RECEITAS. MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA 

NÃO CONTABILIZADA. CRÉDITOS QUE NÃO 

CONSTITUEM RECEITAS. CARACTERIZAM RECEITAS 

OMITIDAS OS VALORES CREDITADOS EM CONTA DE DEPÓSITO (OU 

DE INVESTIMENTO) MANTIDA JUNTO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
EM RELAÇÃO AOS QUAIS O TITULAR, REGULARMENTE INTIMADO, 
NÃO COMPROVE, MEDIANTE DOCUMENTAÇÃO HÁBIL E IDÔNEA, A 

ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS NESSAS OPERAÇÕES. 

(GRIFOU-SE). 

As Impugnantes alegam que grande parte dos fundamentos jurídicos que 

amparam a autuação foram revogados pelo art. 191 do Decreto Estadual nº 48.589/23, 

que revogou o Decreto nº 43.080/02– RICMS por ele aprovado, vigente em 30 de 

junho de 2023. 

Arguem que se aplica ao caso a exceção de retroatividade da Lei Tributária, 

tendo em vista que o Decreto nº 48.589/23 versa sobre infração 

tributária/multa/penalidade, sendo favorável ao Contribuinte.  

É cediço que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador 

da obrigação e rege-se pela lei então vigente, como estabelece o art. 144 do CTN: 

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da 

ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 

pela lei então vigente, ainda que posteriormente 

modificada ou revogada.  

§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, 

posteriormente à ocorrência do fato gerador da 

obrigação, tenha instituído novos critérios de 

apuração ou processos de fiscalização, ampliado 

os poderes de investigação das autoridades 

administrativas, ou outorgado ao crédito maiores 

garantias ou privilégios, exceto, neste último 

caso, para o efeito de atribuir responsabilidade 

tributária a terceiros. 

Ademais, há que se esclarecer que o Decreto nº 48.589/23 que institui o 

Regulamento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação – ICMS, vigente a partir de 01/07/23, traz idêntica norma no tocante às 

presunções de omissão de receita existentes na legislação que dispõe sobre os tributos 

federais. 

Confira-se o art. 161 do RICMS/23:  

Art. 161 – Para os efeitos da fiscalização do 

imposto, é considerada como subsidiária a 

legislação tributária federal.  
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§ 1º – Aplicam-se subsidiariamente aos 

contribuintes do ICMS as presunções de omissão de 

receita existentes na legislação que dispõe sobre 

os tributos federais.  

§ 2º – Salvo prova em contrário, consideram-se 

realizadas as operações ou prestações 

tributáveis, sem pagamento do imposto, a 

constatação de ocorrências que indiquem omissão 

da receita, tais como:  

I – saldo credor de caixa ou recursos sem a 

correspondente origem;  

II – manutenção, no passivo exigível, de valores 

relativos a obrigações já pagas ou cuja 

exigibilidade não seja comprovada;  

III – falta de escrituração de pagamentos 

efetuados;  

IV – existência de valores creditados em conta de 

depósito ou de investimento mantida em 

instituição financeira, em relação aos quais o 

titular, regularmente intimado, não comprove, 

mediante documentação hábil e idônea, a origem 

dos recursos utilizados nessas operações. 

No caso em discussão, a Autuada, titular de conta bancária não 

contabilizada foi intimada a comprovar, mediante documentação hábil e idônea a 

origem dos recursos lançados na referida conta, não tendo logrado êxito em fazê-lo.  

Em sede de defesa, a Autuada e a Coobrigada alegam que a movimentação 

financeira não se trata de saída de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

o que estaria comprovado pelos extratos das contas bancárias da Autuada, acostados 

aos autos pelo próprio Fisco.  

Sustentam que o Fisco, ao aplicar a presunção de saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, equivocadamente, apurou no valor total 

apresentado como devido, todas as movimentações bancárias, inclusive as direcionadas 

aos pagamentos de tributos e às transferências realizadas entre as contas de mesma 

titularidade, conforme se extrai dos extratos bancários constantes nos autos.  

Aduzem que não há incidência de tributos sobre transferências de recursos 

financeiros entre contas de mesma titularidade – a menos que as contas estejam no 

exterior, o que não ocorreu no caso em comento. 

Por outro lado, responde o Fisco que os valores referentes aos ingressos de 

recursos não comprovados estão relacionados no Anexo I do Auto de Infração e, ao 

contrário do afirmado pelas Impugnantes, não estão incluídos valores referentes à 

transferência entre contas correntes da Autuada, bem como não foram objeto de 

autuação também valores referentes a pagamento de impostos.  

De fato, verifica-se do Anexo I do grupo Provas do e-PTA, o qual contêm a 

relação dos “Ingressos de recursos não comprovados – Conta bancária não 

contabilizada”, que não se encontram relacionados valores de transferências entre 
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contas bancárias de mesma titularidade. Tampouco as Impugnantes apontaram quais 

seriam esses valores.  

No tocante aos valores destacados pelas Impugnantes no corpo da peça de 

defesa (recortes do livro Razão da conta Caixa), os quais correspondem ao pagamento 

de impostos, também não se encontram relacionados no citado Anexo I.  

Registre-se, por oportuno, que foram acostados aos autos, cópias do livro 

Razão da conta Caixa (grupo Provas do e-PTA) e os extratos das contas bancárias não 

contabilizadas, os quais corroboram as informações do Anexo I.   

Como já exposto, cabe à Impugnante, para elidir a acusação fiscal, 

apresentar prova plena, objetiva e inquestionável, mediante documentação idônea, a 

fim de comprovar a origem do ingresso nas contas bancárias dos valores objeto da 

presente autuação.  

Inexistindo provas em contrário à acusação fiscal, aplica-se ao caso o 

disposto no art. 136 do RPTA, in verbis: 

Art. 136. Quando nos autos estiver comprovado 

procedimento do contribuinte que induza à 

conclusão de que houve saída de mercadoria ou 

prestação de serviço desacobertada de documento 

fiscal, e o contrário não resultar do conjunto 

das provas, será essa irregularidade considerada 

como provada.  

O Fisco corretamente aplicou a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) 

para o cálculo do ICMS Operação própria incidente nas saídas de mercadorias 

desacobertadas de documento fiscal, prevista para as mercadorias comercializadas pela 

Autuada (fogos de artifício), observando o disposto no art. 12, § 71, inciso II, da Lei 

6.763/75, que assim dispõe:   

Lei nº 6.763/75 

Art. 12. As alíquotas do imposto, nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços, são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

§ 71. Na hipótese do § 2º do art. 49 e do art. 

51, a alíquota será de 18% (dezoito por cento), 

salvo se o contribuinte: 

I - especificar e comprovar, de forma inequívoca, 

quais as operações e prestações realizadas, caso 

em que será aplicada a alíquota correspondente; 

II - nos últimos doze meses, tiver realizado, 

preponderantemente, operações tributadas com 

alíquota superior a 18% (dezoito por cento), caso 

em que será aplicada a alíquota preponderante. 

RICMS/02 

Art. 42. As alíquotas do imposto são:  

I - nas operações e prestações internas:  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

24.509/23/1ª  10
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 27/09/2023 - Cópia WEB 

a) 25% (vinte e cinco por cento), nas operações 

com as seguintes mercadorias: 

(...) 

a.5) fogos de artifício; 

(Grifou-se). 

Os valores de ICMS, MR e MI encontram-se demonstrados no 

“Demonstrativo do Crédito Tributário” de págs. 250/251 do e-PTA.   

Diante do exposto, corretas as exigências fiscais de ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso 

II, alínea “a”, ambos da Lei nº 6.763/75. Veja-se:  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos:  

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte;  

(...)  

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: (...)  

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53.  

(...) 

(Grifou-se).  

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182, inciso I da Lei nº 6.763/75 

(e art. 110, inciso I do RPTA). 

Correta também a inclusão no polo passivo da obrigação tributária da sócia-

administradora da empresa autuada, com fulcro no art. 135, inciso III do CTN c/c o art. 

21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, in verbis:  

Código Tributário Nacional 
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Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.  

Lei nº 6.763/75 

Art. 21 - São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte; 

(...)Grifou-se. 

Não cabe razão à Impugnante/Coobrigada quando afirma ser ilegítima a sua 

inclusão do polo passivo da obrigação tributária por entender que não restou 

comprovado pelo Fisco qualquer ato praticado por ela que resulte em excesso de poder 

ou infração de lei, contrato social ou estatuto, como exigido no inciso III do art. 135 do 

CTN. 

No caso dos autos não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária 

que caracterizou a infração à lei, para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, e sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira 

quando da saída de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal.  

Portanto, não se aplica aos autos a Súmula 430, por não se tratar de simples 

o inadimplemento da obrigação tributária, mas de prática de atos contrários à lei.  

Por oportuno, transcreve-se da Manifestação Fiscal, os fundamentos do 

Fisco para inclusão da sócia-administradora como Coobrigada na obrigação tributária:  

Uma conta corrente foi aberta em nome da empresa; 
valores significativos foram movimentados e nada foi 
registrado ou declarado ao Fisco. 

A Coobrigada, Sra. Mariana Carmo de Souza, sócia-
administradora da empresa, participou de toda essa 
ação tendo inclusive depositado recursos em tais 
contas correntes conforme podemos verificar no Anexo 
I do Auto de Infração.  
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Todos esses atos deram origem à infração narrada no 
Auto de Infração, devidamente caracterizada nos 
autos, que não se confunde com mero inadimplemento 
da obrigação tributária, tratando-se, na verdade, de 
atos contrários à lei, de infrações em cuja definição o 
dolo específico é elementar.  

Essa sistemática necessita, indubitavelmente, de 
decisão gerencial, efetivada com infração de lei, 
portanto, alcançada pela responsabilidade prevista na 
legislação. 

Induvidoso, no caso, que a sócia-administradora tinha conhecimento e 

poder de comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo 

que as saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, acusação fiscal 

em exame, caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e fundamenta a inclusão 

dele no polo passivo da obrigação tributária.  

Portanto, correta a inclusão no polo passivo da obrigação tributária da 

sócia-administradora da empresa autuada, com base no art. 21, inciso XII c/c § 2º, 

inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento, nos termos do parecer da Assessoria 

do CCMG. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente a Dra. Joana Faria 

Salomé. Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Juliana de 

Mesquita Penha e Lucas Rodrigues Espeschit. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2023. 

Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich 

Relator 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Revisor 
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